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Como quase tudo neste ambiente polarizado em que vivemos, a questão do regime de trabalho 
dos professores das universidades está sendo discutida como tendo duas únicas possibilidades: 
ou somos a favor das universidades públicas, e defendemos o atual regime de funcionalismo 
público para professores e funcionários, ou somos contra, e queremos transformar todas as 


universidades em empresas comerciais, cobrando matrículas e vendendo serviços. 


Na verdade, não tem que ser assim. O atual regime das universidades federais — em que todos 
os professores são funcionários do Ministério da Educação, e não das universidades, têm a 
mesma carreira em todo o país e estabilidade desde o dia em que passam no primeiro concurso 
— é totalmente inadequado, inclusive porque vai contra o princípio da autonomia universitária, 


que supõe que elas devam administrar com independência seus recursos humanos. 


O simples regime CLT — em que os contratos são precários, e o professor pode ser demitido a 
qualquer momento com ou sem justa causa, e que predomina na maioria das instituições de 
ensino privadas no Brasil, sobretudo as de fins de lucro — também não é adequado para 
instituições cujo principal acervo é a reputação, competência e o envolvimento de seus 


professores. Existe alguma alternativa? 


Claro que sim. Nos países que têm universidades de qualidade, as contratações não são feitas por 
concursos formais e burocráticos, em que a universidade delega a um grupo de professores a 
decisão de quem vai ser admitido para o resto da vida, e sim por processos de busca com a 
participação de professores, dirigentes, alunos e avaliadores externos, em que os candidatos 
passam por entrevistas e busca-se um consenso sobre se eles são os melhores para as funções 


que precisam ser preenchidas. 


Ao contrário do que ocorre hoje nas universidades federais, os professores podem ser admitidos 
em diferentes níveis, e não somente em níveis iniciais, e os salários são negociados caso a caso, 


dependendo da qualificação dos candidatos, do mercado de trabalho do setor e das prioridades 


da instituição. Além do salário, a negociação pode incluir outros elementos como recursos para 
pesquisa, equipamentos e auxílio-moradia. Alguns anos depois de contratados, os professores 
passam por uma ou mais avaliações aprofundadas, e podem adquirir contratos de mais longo 
prazo, estabilidade ou terem os contratos encerrados. Este processo se dá tanto em universidades 
públicas quanto privadas, que têm carreiras próprias que estabelecem com clareza as condições 
em que os contratos de trabalho podem ser revistos, e em que condições podem ser terminados. 
Além de professores pesquisadores de carreira e tempo integral, que tendem a ser poucos, as 
universidades também têm professores e instrutores temporários em tempo completo ou parcial, 
com contratos de duração variável. Técnicos e funcionários administrativos podem ter carreiras 


próprias, e são normalmente contratados pelas regras do setor privado. 


Claro que este sistema de contratação é incompatível com a rigidez do serviço público. Para ter 
um sistema de pessoal moderno e funcional, as universidades precisam ter um estatuto legal 
próprio — no passado era o de fundações, que viraram autarquias, agora fala-se no modelo das 
organizações sociais, e se pode pensar em um outro modelo. O que dá o caráter público ou 
privado a uma instituição universitária não é o regime de trabalho de seus professores e 
funcionários, e sim se ela de fato desempenha funções públicas, recebe recursos públicos para 
cumprir suas missões e tem regras de governo, administração e avaliação que garantem que estas 


funções não sejam desvirtuadas. 


Um dia, quem sabe, chegaremos lá 


